
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.070 - SP (2019/0254407-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCELO GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
APREENSÃO DE 8.038g DE COCAÍNA. REDUTOR DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 APLICADO PELO TRIBUNAL 
A QUO NA FRAÇÃO DE 1/6. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
ATUAÇÃO DO AGENTE SEM INTEGRAR ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar 
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que 
não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer menor 
reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que 
o traficante habitual. Para aplicação da causa de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, 
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 
1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do 
caso concreto.

2. O conhecimento do acusado de estar a serviço de organização 
criminosa voltada ao tráfico internacional de drogas é circunstância 
apta a justificar a redução da pena em 1/6, pela aplicação da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

3. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE). 
 

Brasília (DF), 03 de março de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.070 - SP (2019/0254407-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCELO GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO GOMES 

PEREIRA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 439/441, proferida pela Presidência desta 

Corte Superior, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da 

incidência da Súmula n. 7/STJ.

A parte agravante, neste momento processual, alega a aplicação do benefício 

do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração máxima de 2/3, uma vez que não houve 

fundamentação idônea para a modulação do referido patamar. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada. 

Em sua manifestação, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento do agravo e, se conhecido, pelo seu não provimento.  

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.070 - SP (2019/0254407-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar 

tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu 

meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais 

benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais 

sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e nem 

integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 

(dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

No presente caso, a Corte de origem, ao concluir pela incidência do referido 

benefício no patamar de 1/6, consignou (e-STJ fls. 375):

Na terceira fase, mantenho em 1/6 (um sexto) a redução da pena 
pela incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06, que resulta em 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) 
dias de reclusão e 555 (quinhentos e cinqüenta e cinco) dias-multa.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que o conhecimento pelo agente de estar a serviço do crime 
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organizado para o tráfico transnacional de entorpecentes constitui 
fundamento concreto e idôneo a ser valorado para fins de 
estabelecimento da incidência da causa de diminuição de pena do 
art. 33, § 4o, da Lei n. 11.343/06 no mínimo legal, ante a gravidade 
da conduta perpetrada (STJ, HC n. 387.077, Rei. Min. Ribeiro 
Dantas, j. 06.04.17).

No caso dos autos, o destino da viagem e a forma como 
acondicionada a droga revelam modus operandi típico do crime 
organizado e indicam que o réu estava a serviço de organização 
criminosa, não se tratando de crime de tráfico de menor 
expressividade, razão pela qual deve ser mantida no mínimo a 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

Ora, observa-se que o Tribunal a quo reconheceu a figura do tráfico 

privilegiado em favor do envolvido, mas, diante do fato de estar a serviço de organização 

criminosa, ainda que eventual e esporádico, na função de "mula", verificou-se o vínculo, 

concluindo que a fração redutora de 1/6 é a que mais se amolda à hipótese, não havendo, 

portanto, que se falar em ilegalidade em tal patamar, uma vez que houve fundamentação 

concreta e em consonância à jurisprudência desta Corte.

Dessa forma, como visto acima, o conhecimento do acusado de estar a 

serviço de organização criminosa voltada ao tráfico internacional de drogas é circunstância 

apta a justificar a redução da pena em 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006.

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DE PENA. 
PATAMAR MÍNIMO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A decisão agravada foi clara ao demonstrar que: a) não é 
desproporcional a fixação da pena-base em 8 anos de reclusão, ainda que 
fundada na valoração negativa de uma única circunstância judicial, 
sobretudo diante da elevada quantidade de droga apreendida na espécie - 
mais de 981 kg de maconha; b) as instâncias ordinárias consideraram, 
com base nas provas amealhadas aos autos, haver indicativos suficientes 
de que o réu tinha ciência de que estava a serviço de organização 
criminosa voltada ao comércio ilegal de drogas, o que ensejou a aplicação 
da minorante na fração de 1/6.

2. Não se identificam, dessa forma, motivos para alterar a conclusão 
exarada na decisão impugnada.
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3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1520167/MS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/09/2019, DJe 01/10/2019)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
MULA. REDUÇÃO EM 1/6. PROPORCIONAL. TESE DE 
OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM NA ALEGADA UTILIZAÇÃO DA 
QUANTIDADE DE DROGA PARA MAJORAR A PENA-BASE E FIXAR 
O PATAMAR DA MINORANTE ARGUIDA TÃO SOMENTE NAS 
RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PLEITOS DE ABRANDAMENTO DO REGIME E DE PERMUTA DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS 
PREJUDICADOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte, acompanhando o atual posicionamento do 
STF, entende que a simples atuação do agente como "mula", por si só, não 
induz que integre organização criminosa, sendo imprescindível, para tanto, 
prova inequívoca do seu envolvimento, estável e permanente, com o grupo 
criminoso, a autorizar a redução da pena em sua totalidade. Contudo, 
embora o desempenho dessa função não seja suficiente para denotar que o 
agravante faça parte de organização criminosa, tal fato constitui 
circunstância concreta para ser valorada na definição do índice de 
redução pelo tráfico privilegiado, uma vez se reveste de maior gravidade. 

2. A ciência do agente de estar a serviço de grupo criminoso voltado ao 
tráfico internacional de drogas é circunstância apta a justificar a redução 
da pena em 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 (Precedentes).

3. A tese de ocorrência de bis in idem, à alegação de que a quantidade de 
drogas foi considerada para efeito de agravamento da pena-base e, 
também, para fins de redução do percentual da minorante do art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/06, tal como formulada pelo agravante, configura indevida 
inovação recursal, pois não foi arguida no momento oportuno, qual seja, 
nas razões do recurso especial, o que impede seja apreciada no âmbito 
deste agravo regimental.

4. Indeferida a pretensão de aplicação da minorante no grau máximo, os 
pleitos de abrandamento do regime e de permuta da pena corporal por 
restritivas de direitos estão prejudicados.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1534326/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2019, 
DJe 24/09/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 
33 DA LEI N. 11.343/06. AFASTAMENTO. LEGALIDADE. 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COMO 
TRANSPORTADOR. AGRAVO IMPROVIDO.
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2. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício,"a atuação na condição de 
mula, embora não seja suficiente para denotar que integre, de forma 
estável e permanente, organização criminosa, configura circunstância 
concreta e elemento idôneo para valorar negativamente a conduta do 
agente, na terceira fase da dosimetria, modulando-se a aplicação da causa 
especial de diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, como ocorre na 
espécie." (AgRg no HC 410.698/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 16/10/2017).

2. Contudo, a hipótese dos autos é diversa, tendo em vista que as 
circunstâncias do caso concreto denotam a colaboração permanente do 
agravante com o tráfico ilícito de entorpecentes, considerando 
especialmente a certidão de movimentos migratórios e a cópia de seu 
passaporte indicando diversas viagens internacionais sucessivas anteriores, 
incompatíveis com sua condição financeira declarada, tudo a indicar que 
sua contribuição para a logística de distribuição do narcotráfico não era 
eventual, não havendo que se falar em violação ao art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/06.

3. Agravo improvido. (AgRg no AREsp 1308450/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 12/09/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. APREENSÃO DE 29.907g DE 
COCAÍNA. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006 
APLICADO PELO TRIBUNAL A QUO NA FRAÇÃO DE 1/6. 
TRANSPORTE DE DROGA. EXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS DA 
CONDUTA. ATUAÇÃO DA AGENTE SEM INTEGRAR ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA.

1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o 
exercício da função de mula, embora indispensável para o tráfico 
internacional, não traduz, por si só, adesão, em caráter estável e 
permanente, à estrutura de organização criminosa, até porque esse 
recrutamento pode ter por finalidade um único transporte de droga , 
porquanto descabe afastar a incidência da causa de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 com base em mera conjectura ou 
ilação de que os réus integrariam organização criminosa  (HC 
124.107/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe 24.11.2014)

3. No presente caso, a Corte de origem reconheceu o tráfico privilegiado 
em favor do envolvido, mas, diante das circunstâncias em que o delito 
ocorreu, notadamente agravada pela forma em que o acusado 
transportava a cocaína, embalada e escondida dentro da mala, em caixas 
de camisas com quadrados embrulhados em papel carbono, o que 
demonstra que ele teria recebido a mala já pronta para o transporte, 
verificou-se o vínculo, ainda que eventual, com a organização criminosa, 
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concluindo pela fração redutora de 1/6 é a que mais se amolda à hipótese, 
não havendo, portanto, que se falar em ilegalidade em tal fração 
aplicada, uma vez que houve fundamentação concreta e em consonância à 
jurisprudência desta Corte.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1179709/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/06/2018, DJe 20/06/2018)

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0254407-5 AREsp 1.569.070 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021163720174036119  201761190021161  21163720174036119

EM MESA JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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